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Sommaire

L’étude a pour but d’esquisser un panorama de l’état actuel des 
recherches sur l’historiographie hébraïque ancienne. L’auteur passe 
en revue les études critiques sur le Pentateuque et sur les Livres His■ 
toriques, les écrits hébraïques qui recèlent les oeuvres historiogra- 
phiques à la fois les plus anciennes et les plus importantes, et en fait 
un bilan. Il en ressort que l’historiographie hébraïque est née avec 
l’État, au temps de David et de Salomon (Xe s. av. J.-C.), et que, par 
la suite, elle a été pratiquée aux moments marquants de l’histoire du 
peuple hébreu, notamment lors des renouveaux que connut le royau- 
me de Juda sous les rois Ézéchias (env. 716-687 av. J.-C) et Josias 
(640-609 av. J.-C.), et lors de la crise qui suivit la ruine de ce royau- 
me en 587 av. J.-C.
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1. Introdução

Conhecemos o antigo Israel essencialmente pela Bíblia, que é o 
seu legado literário e religioso. A maior parte dos livros bíblicos con- 
têm, uns mais do que outros, referências históricas, explícitas ou im- 
plícitas. O Pentateuco (Génesis, Êxodo, Levítico, Números e Deutero- 
nómio) e os chamados livros históricos (Josué, Juizes, Samuel e Reis), 
assim como os livros das Crónicas e de Esdras e Neemias ocupam, 
deste ponto de vista, um lugar à parte, pois se apresentam como uma 
história do povo hebraico desde as origens até ao fim do reino de Ju- 
dá em 587 a. C.

O Pentateuco abarca o primeiro grande período desta história, is- 
to é, o tempo anterior à instalação dos Hebreus no país de Canaã, 
que se subdivide ainda nos seguintes períodos mais curtos: As ori- 
gens do mundo e da humanidade (Génesis 1-11), os patriarcas que 
vivem no país de Canaã sem lá se instalarem (Génesis 12-45), a esta- 
dia no Egipto e 0 êxodo (Génesis 46 - Êxodo 15), a marcha no deser- 
to (Êxodo 16, 1 ־ Números 20, 13) e, finalmente, a ocupação da Trans- 
jordánia (Números 20,14-36,13). 0 último livro do Pentateuco, o Deu- 
teronómio, apresenta-se como a expressão das últimas instruções que 
Moisés dá ao povo hebraico antes de este entrar no país de Canaã, 
considerado como a terra que lavé havia prometido aos seus 
antepassados.

Os livros históricos tratam do segundo período, isto é, da história 
de Israel em Canaã. 0 livro de Josué conta a conquista desse país 
e a sua repartição entre as tribos hebraicas. O livro dos Juizes relata 
a história dessas tribos desde a sua instalação até à instauração da 
monarquia. Com os livros de Samuel começa 0 período monárquico, 
cujo relato se prossegue nos livros dos Reis. À tentativa malograda
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de Saul segue-se o período áureo do reino unido sob David e Saio- 
mão. Após a morte de Salomão, o reino de Israel e 0 reino de Judá 
separam-se (1 Reis 12) e vivem um ao lado do outro, ora em paz ora 
em guerra entre si. Este período termina com a ruína do reino de Is- 
rael, destruído pelos Assírios em 722 a. C. (2 Reis 17). O reino de Ju- 
dá sobreviveu uns cento e trinta e cinco anos. Foi finalmente destruí- 
do pelos Babilónios em 587 a. C. e parte da sua população deporta- 
da para a Babilónia (2 Reis 24-25). O relato da história do antigo Is- 
rael termina abruptamente em 2 Reis 25, 27-30, com a notícia do per- 
dão que Evil-Merodac, rei de Babilónia, concede a Joaquin, rei de Ju- 
dá deposto e encarcerado em Babilónia, acontecimento que teve lu- 
gar em 561 a. C.

Após uma série de longas listas genealógicas, que vão desde os 
começos da humanidade até Saul, os livros das Crónicas voltam a con- 
tar a história hebraica desde o começo da monarquia até ã extinção 
do reino de Judá.

Não existe um relato da história do povo judaico durante o perío- 
do compreendido entre a queda do reino de Judá em 587 a. C. e o 
começo da dominação persa sobre a Palestina e particularmente o 
edito de Ciro, em 538 a. C., que permitiu o regresso dos exilados e 
a restauração de Jerusalém. Do período imediatamente posterior só 
são contados a reconstrução do templo (Esdras 3-6) e as actividades 
de Esdras e Neemias.

Durante muitos séculos, Judeus e cristãos tomaram a Bíblia à le- 
tra e, em nome da inspiração divina que lhe reconhecem, conside- 
raram-na infalível em todos os domínios do conhecimento, particu- 
larmente no domínio da história. Tinha-se a Bíblia por um relato ab- 
solutamente fidedigno não só da história do povo hebraico, mas tam- 
bém das origens do mundo e da humanidade. Julgava-se até poder 
datar estes últimos acontecimentos. Segundo a era judaica, estamos 
exactamente no ano 5751 da criação.

Os relatos das origens do mundo e da humanidade em Génesis 
1-11 foram os primeiros cuja historicidade se pôs em causa já no 
séc. xvm. Em fins do séc. xvm, J. E. Eichhorn (1752-1827) (2) come- 
çou a falar deles em termos de mito, retirando-os assim do âmbito 
da história. Sejam quais forem os géneros literários em que se cias- 
sifiquem esses relatos, nenhum investigador os tem hoje por uma obra 
historiográfica nem irá procurar neles qualquer informação sobre a 
história das origens do cosmos e da humanidade.

Não pode dizer-se 0 mesmo dos outros relatos do Pentateuco e 
dos livros históricos. De facto, as histórias modernas seguem-nos nas 
suas grandes linhas: retomam as divisões da história de Israel que
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eles sugerem, assim como a apresentação que eles fazem de cada 
um dos seus períodos. Há histórias de Israel que não são muito mais 
do que simples paráfrases da Bíblia. O papel decisivo dos relatos bí- 
blicos nas reconstruções históricas ressalta de maneira particularmen- 
te clara da comparação entre o tratamento que as histórias de Israel 
modernas fazem, por um lado, do período monárquico e, por outro, 
dos períodos exílico e persa. Enquanto a apresentação dos quatro sé- 
culos do período monárquico, graças aos livros de Samuel, dos Reis 
e das Crónicas, é relativamente completa e precisa, a dos cerca de 
dois séculos do período persa, dos quais não há um relato seguido, 
é bastante fragmentária e vaga. Ao meio século que separa a queda 
do reino de Judá do edito de Ciro, sobre o qual não há nenhum rela- 
to, corresponde praticamente um vazio.

Numa palavra, os historiadores modernos não só reconhecem o 
carácter historiográfico de partes importantes da Bíblia, mas servem-se 
delas praticamente como da única fonte para a história do antigo Is- 
rael. Quando a Bíblia se cala, o historiador moderno de Israel parece 
ter pouco ou nada para dizer.

Não obstante a dependência quase total dos historiadores moder- 
nos em relação aos relatos bíblicos, há frequentemente entre estes 
últimos e as reconstruções feitas pela história científica muitas diver- 
gências, algumas das quais sobre pontos fundamentais, o que supõe 
que nem tudo nos relatos bíblicos é tido por histórico.

As primeiras dúvidas incidiram nos relatos que se referem aos pe- 
ríodos mais antigos. Por exemplo H. S. Reimarus (1694-1768), declara, 
numa obra póstuma, que a travessia do Mar tal como a descrevem 
os capítulos 13-14 do livro do Êxodo é materialmente impossível. Por 
isso, de maneira assaz irreverente, acusa Moisés — não duvidava ainda 
de que Moisés fosse 0 autor do Pentateuco — de contar uma enor- 
me patranha (3).

As dificuldades com que esbarra uma leitura historicista ingénua 
da Bíblia foram aliás um dos principais motores do processo que con- 
duziu à elaboração dos métodos exegéticos histórico-críticos prati- 
cados desde há cerca de um século.

No presente estudo propomo-nos o objectivo bastante modesto 
de esboçar um panorama do estado actual da investigação sobre a 
historiografia hebraica antiga. Limitaremos o inquérito ao Pentateu- 
co e aos livros históricos, as partes da Bíblia que contêm as obras 
historiográficas hebraicas não só mais antigas — muito provavelmente 
anteriores a Heródoto (ca. 484-420 a. C.), chamado «pai da história» 
— mas também as mais importantes. Começaremos por uma expio- 
ração rápida e cautelosa dos estudos sobre o Pentateuco sem nos
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embrenharmos muito profundamente na selva que eles são actual- 
mente. Examinaremos depois um pouco mais detidamente os livros 
históricos.

2. A síntese histórico-teológica iaveísta

2.1. O Pentateuco

O Pentateuco foi o ponto de partida da exegese histórico-crítica 
e, provavelmente, também o seu principal objecto. As investigações 
de várias gerações de estudiosos conduziram, em fins do século pas- 
sado, à chamada hipótese documentária (4). Nas suas grandes linhas, 
esta hipótese foi formulada por J. Wellhausen (1844-1918) numa série 
de artigos publicados a partir de 1876 (5). Retoques e modificações 
mais ou menos profundos por parte sobretudo de H. Gunkel (1862- 
-1932) (6), M. Noth (1902-1968) (7) e G. von Rad (1901-1971) (8) 
deram-lhe a forma sob a qual dominou a exegese do Pentateuco a 
partir de cerca de 1950 e sob a qual chegou a um público mais ou 
menos vasto através de um grande número de obras de vulgariza- 
ção (9).

De uma maneira geral, os estudos exegéticos histórico-críticos 
afastaram-se da opinião tradicional, que atribuía a Moisés a autoria 
do Pentateuco. Concretamente, a hipótese documentária vê no Pen- 
tateuco o resultado da fusão ou da justaposição de quatro documen- 
tos ou fontes provenientes de lugares e de tempos diferentes.

Segundo esta hipótese, o primeiro documento, chamado iaveísta 
(J) (10), é uma obra escrita em Jerusalém no reinado de Salomão, na 
segunda metade do séc. x a. C., mas que integra tradições ante- 
riores, escritas e orais. 0 J é não só o documento mais antigo, mas 
também o mais importante na história da formação do Pentateuco. 
Com efeito, indo desde o começo do segundo relato da criação em 
Génesis 2, 4b até, pelo menos, ao episódio de Baal-Peor em Núme- 
ros 25, 1-5, foi ele que deu ao Pentateuco a espinha dorsal (11).

O segundo documento, o eloísta (E), contém fundamentalmente 
as mesmas tradições que o J, mas sob a forma que essas tradições 
tomaram no reino de Israel, em cujos meios proféticos foi escrito em 
fins do séc. ix ou começos do séc. vm a. C. Levado para Jerusalém 
por refugiados após a ruína do reino do Norte em 722 a. C., o E foi 
inserido no J, provavelmente no reinado de Ezequias (716-687 a. C.) 
por um redactor designado pela sigla RJE. Dando a primazia ao J, que 
tomou por base, este redactor reteve do E apenas algumas passa-
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gens isoladas com que completou o J. De aí o carácter fragmentário 
do estrato E (12).

É provável que o terceiro documento, o Deuteronomio (D), seja 
originário do reino de Israel como o E e, como ele, tenha sido levado 
para 0 reino de Judá após 722 a. C. Não só inspirou, provavelmente, 
já a reforma religiosa de Ezequias em fins do séc. vm a. C. (2 Reis, 
18, 4) e, certamente, a de Josias em 622 a. C. (2 Reis 22-23), mas 
deve também ter servido de manifesto às ditas reformas. No entanto, 
o Deuteronomio só tomou a sua forma definitiva após 587 a. C.

Chamado sacerdotal e designado pela sigla P (13), o quarto e úl- 
timo documento foi escrito na Babilónia, nos meios sacerdotais oriun- 
dos de Jerusalém, no decurso do séc. vi a. C. O P retoma as antigas 
tradições de Israel já contidas em J e E, mas lé-as à luz da situação 
do exílio babilónico.

O Pentateuco atingiu a sua forma definitiva nos começos do 
séc. IV a. C., provavelmente graças à acção de Esdras, que recebeu 
de Artaxerxes II (404-359 a. C.), rei da Pérsia, a ordem de dar uma 
lei aos Judeus. Esdras adoptou como lei o Pentateuco, o qual, ape- 
sar de ser constituído por narrações e por corpos legislativos em pro- 
porções mais ou menos iguais, é precisamente chamado em hebrai- 
co Torah (Lei).

Segundo a hipótese documentária, as principais etapas da forma- 
ção do Pentateuco correspondem deste modo a alguns dos momen- 
tos mais importantes da história do povo hebraico. Todos esses mo- 
mentos deixaram evidentemente marcas no Pentateuco. Por isso, em- 
bora se refira explicitamente aos períodos anteriores à instalação dos 
Hebreus em Canaã, o Pentateuco informa-nos também, talvez sobre- 
tudo, sobre os principais momentos da história dos Hebreus em Ca- 
naã, entre o reinado de Salomão e o tempo de Esdras. Parece legíti- 
mo supor que o valor de uma informação contida no Pentateuco pa- 
ra reconstituir a história de Israel antes da sua instalação em Canaã 
depende, em grande parte, da antiguidade do documento que a dá.

2.2. A síntese histórico-teológica iaveísta

Escrito no reinado de Salomão, geralmente tido por uma espécie 
de lluminismo hebraico, o documento J é o mais antigo e, por isso 
mesmo, o mais importante não só do ponto de vista da formação do 
Pentateuco, mas também do ponto de vista historiográfico. O doeu- 
mento J é uma história que vai, de maneira ininterrupta, desde as ori- 
gens da humanidade até, pelo menos, às vésperas da entrada dos He
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breus em Canaã. É verdade que o seu autor não se propõe retraçar 
objectivamente essa história para a arrancar ao esquecimento e a pre- 
servar para o futuro, mas sim mostrar que ela se dirigia para o reino 
davídico-salomónico como para a sua meta, uma meta fixada pelo pró- 
prio lavé. Por isso mesmo, o autor do documento J não se limita a 
transmitir materialmente as antigas tradições hebraicas, mas lê-as à 
luz da situação política e social do seu tempo e organiza-as de ma- 
neira a tornar a história que ele escreve num anúncio e numa prepa- 
ração do reino davídico-salomónico. Serve-se para isso do tema da 
bênção, que é o principal fio condutor e unificador do relato iaveísta 
da história. À maldição que o conjunto da humanidade atraiu sobre 
si (Génesis 2-3) contrapõe-se a bênção que lavé promete a Abraão 
e, através dele, a todos os povos (Génesis, 12, 1-3). Para o autor J, 
o império davídico-salomónico do seu tempo cumpre já, de certa 
maneira, a promessa da bênção, mas esta continua ainda a ser, an- 
tes de mais, um programa para Israel, sobretudo para a dinastia 
davídica.

Ao encarar o passado como uma unidade, o autor do documento 
J revela uma autêntica consciência histórica. Além disso, a sua obra 
tem um carácter histórico. Deve, no entanto, notar-se que o autor J 
não tem como alvo a objectividade histórica. Serve-se da história das 
origens de Israel para legitimar teologicamente a dinastia davídica no 
poder. No entanto, é igualmente certo que a obra iaveísta integra tra- 
dições orais e escritas anteriores, algumas das quais podem ter ori- 
gem no tempo a que elas se referem ou pouco depois e conter infor- 
mações históricas. Caberá a uma sã crítica mostrar se tal ou tal tra- 
dição conserva ou não informações históricas e, no caso de uma res- 
posta afirmativa, identificá-las o mais rigorosamente possível.

À luz do que precede, é natural que o J tenha desempenhado um 
papel muito importante nas reconstituições científicas modernas da 
história das origens de Israel. Com efeito, foi sobretudo com base no 
J e com a achega do conhecimento das outras civilizações do Próximo- 
-Oriente antigo, que entretanto havia feito grandes progressos (14), 
assim como também com o contributo dos dados fornecidos pela ar- 
queologia que se elaborou uma apresentação crítica das origens de 
Israel. Não se trata de uma verdadeira história que descreve o desen- 
rolar dos acontecimentos e o seu encadeamento causal — empresa 
considerada impossível — mas antes de um vasto fresco que serve 
de quadro às origens de Israel, a que poderíamos chamar a proto- 
-história de Israel (15). Este vasto fresco começou a esboçar-se por 
volta de 1930 e gozará de uma autoridade quase incontestável até 
meados da década de setenta. Os seus principais autores foram A.

FRANCOLINO GONÇALVES
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Alt (1883-1956) (16) e M. Noth (17). R. de Vaux (1903-1971) foi tal- 
vez o que mais colorido lhe deu (18).

A apresentação corrente da proto-história de Israel comporta os 
seguintes elementos principais:

Período patriarcal: Os patriarcas Abraão, Isaac e Jacó/lsrael são 
os epónimos de alguns dos grupos humanos com que se formou Is- 
rael. Primitivamente estranhos uns aos outros, esses grupos acaba- 
ram por unir-se politicamente. A lista genealógica actual reflete esse 
processo de unificação e, ao mesmo tempo, sela a dita unificação. 
Nómadas ou semi-nómadas à procura de uma terra para nela se se- 
dentarizarem, esses grupos fazem parte das grandes migrações amo- 
ritas de fins do III milénio e de começos do II milénio a. C. Partindo 
das estepes da Síria, os Amoritas procuraram durante séculos infiltrar- 
-se e instalar-se por toda a parte no Crescente Fértil. Do ponto de vista 
religioso, o elemento mais característico da civilização desses ante- 
passados de Israel é a chamada «Religião do Pai». Com efeito os rela- 
tos patriarcais mencionam regularmente «o Deus do teu pai» (Géne- 
sis 26, 23; 28, 13), «o Deus do meu pai» (Génesis 31, 5; 32, 10). Es- 
ta maneira de relacionar a divindade com o chefe do grupo humano 
ou com 0 seu antepassado, em vez de a relacionar com um país, se- 
ria precisamente típica de uma religião de nómadas.

Estadia no Egipto, êxodo, marcha no deserto e instalação na Trans- 
jordânia: A emigração de asiáticos para 0 Egipto e a sua presença nes- 
se país são factos bem documentados. As tradições relativas à ida 
dos Hebreus para 0 Egipto e à sua estadia nesse país devem situar- 
-se nesse contexto. Pode até ter havido vários grupos de antepassa- 
dos dos Israelitas que emigraram para o Egipto em momentos dife- 
rentes e vários grupos que de lá saíram em momentos também dife- 
rentes. Segundo R. de Vaux, os relatos bíblicos documentariam con- 
cretamente dois êxodos de dois grupos diferentes, que deixaram o 
Egipto em circunstâncias diferentes e que seguiram caminhos dife- 
rentes. O grupo expulso teria seguido o caminho normal ao longo da 
costa mediterrânica e teria penetrado na Palestina pelo Sul. O grupo 
fugitivo ter-se-ia dirigido para o interior desértico da península do Si- 
nai e de lá para a Transjordânia. Uma parte desse grupo ter-se-ia ins- 
talado na Transjordânia e a outra teria prosseguido para Canaã, on- 
de teria penetrado pelo leste. O grupo fugitivo teria sido aquele que 
Moisés chefiou e, o mais importante, por ter abraçado no Sinai a reli- 
gião iaveísta, a que mais tarde aderiram outros grupos em Canaã, 
tornando-se assim a religião nacional de Israel (19).

A hipótese documentária e o grande fresco histórico que lhe es- 
tá associado começaram, sobretudo a partir de meados da década
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de setenta, a ser simultaneamente alvos de violentos ataques que de- 
sacreditaram seriamente a magnífica síntese pacientemente elabo- 
rada. Os pontos de vista são actualmente de tal modo divergentes 
que não é ainda possível prever o aparecimento de uma nova com- 
munis opinio. Pode dizer-se sem exagero que os estudos sobre o Pen- 
tateuco estão hoje em plena confusão (20).

Há exegetas que estudam a forma ideal do Pentateuco, ou de par- 
tes deste, de maneira sincrónica, sem procurarem conhecer a histó- 
ria da sua formação, ora sob a influência dos métodos estruturalis- 
tas (21), ora em nome do chamado Canonical Criticism (22). Por outro 
lado, muitos dos que procuram esboçar a pré-história do Pentateuco 
rejeitam a hipótese documentária. Uns vêem no Pentateuco o resul- 
tado da justaposição, no período pós-exílico, de seis grandes unida- 
des literárias até então independentes: A história das origens (Géne- 
sis 1-11), os patriarcas (Génesis 12-50), as lendas de Moisés (Êxodo 
1-15), o episódio do Sinai (Êxodo 19-24), a estadia dos Hebreus no 
deserto (Êxodo 16-18 e Números 11-20) e a tomada do país de Ca- 
naã (livro de Josué) (23). Outros pensam que o Pentateuco é 0 fruto, 
não da fusão sucessiva de quatro documentos independentes, mas 
de um processo de reinterpretação que teve lugar essencialmente no 
período exílico e depois deste (24). Além disso, muitos dos que ade- 
rem à hipótese documentária tendem a situar o processo de forma- 
ção do Pentateuco relativamente tarde, entre 0 fim do período mo- 
nárquico e o tempo de Esdras (25).

A data e os contornos do documento J são precisamente os prin- 
cipais alvos dos ataques da nova crítica. Os que retêm a data saio- 
mónica têm tendência a reduzir-lhe as fronteiras (26). Uma corrente 
importante situa a obra iaveísta, não na segunda parte do séc. x a. C., 
mas no fim do séc. vu ou no começo do séc. vi a. C., se não ainda 
mais tarde. A este respeito, deve mencionar-se a hipótese proposta 
por H. H. Schmid. Um exame do estilo, do género literário e da temá- 
tica dos principais textos atribuídos a J leva H. H. Schmid a afirmar 
que esses textos são impensáveis na época salomónica, pois supõem 
a existência dos profetas clássicos dos séc. vm-vii a. C. e têm muitas 
semelhanças com a teologia deuteronómica e deuteronomista (27). A 
maior parte das suas tradições fundamentais, observa ainda H. H. 
Schmid, não são mencionadas pelos textos pré-exílicos, sendo o si- 
lêncio dos profetas dos séc. vm-vii a. C. particularmente significativo. 
O exegeta conclui que o J deve situar-se seja imediatamente antes 
da ruína do reino de Judá ou logo no começo do exílio babilónico, is- 
to é, no séc. vi a. C. em vez do séc. x a. C.

Prosseguindo as investigações de H. H. Schmid, M. Rose compa
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ra o J à História Deuteronomista (Deuteronomio, Josué, Juizes, Sa- 
muet e Reis) e conclui que o J é posterior à primeira edição da dita 
história, feita no período exílico. O J não foi aliás concebido como uma 
obra independente, mas sím como um prólogo da História Deutero- 
nomista destinado a corrigir-lhe a orientação teológica mediante a in- 
sistência sobre a iniciativa divina e a gratuidade da salvação (28). Es- 
ta é também a opinião expressa por J. Van Seters nos seus trabalhos 
mais recentes (29).

Embora não exclua necessariamente a presença no J de tradições 
antigas, semelhante «rejuvenescimento» não podia deixar de 
desacreditá-lo como documento histórico sobre 0 período a que ele 
se refere explicitamente. Por isso, é natural que a nova crítica con- 
teste também o fresco histórico das origens de Israel que o J ajuda- 
ra a esboçar (30), contestação aliás partilhada por alguns críticos que 
admitem a origem salomónica do J (31). Elementos desse fresco ti- 
dos por característicos de uma sociedade patriarcal nómada tornam-se 
reflexos da sociedade hebraica no tempo em que os textos foram es- 
critos, se não simples criações literárias. É, por exemplo, o caso da 
religião. Os relatos patriarcais suporiam, na realidade, a religião he- 
braica popular da época monárquica ou mesmo exílica, sendo o te- 
ma do «Deus do Pai» um mero artifício literário para ligar entre si as 
diferentes figuras patriarcais e os correspondentes relatos (32).

A própria ideia, suposta por J, de que os antepassados de Israel 
eram estrangeiros imigrados em Canaã é hoje por muitos contesta- 
da, se não categoricamente rejeitada. Com efeito, a maioria dos que 
estudaram as origens de Israel nos últimos quinze anos, tanto à luz 
dos textos bíblicos como à luz da arqueologia, da sociologia ou da 
antropologia cultural, pensa que os antepassados de Israel são au- 
tóctones de Canaã. O aparecimento de Israel como entidade sócio- 
-política, entre o séc. xm e o séc. xi a. C. (33), não resultaria da che- 
gada a Canaã de grupos nómadas vindos do deserto, mas sim de uma 
mutação devida essencialmente a factores locais (34). A hipótese 
mais conhecida a este respeito foi proposta por N. K. Gottwald. Re- 
tocando uma hipótese que já havia sido formulada por G. Mendenhall, 
N. K. Gottwald pensa que Israel é 0 fruto de uma revolta dos campe- 
sinos das regiões montanhosas contra as cidades das planícies deten- 
toras de um poder feudal (35).

Esta incursão no Pentateuco como obra historiográfica deixa-nos 
perplexos. Os argumentos a favor de um J dos fins da monarquia ou 
do exílio não convencem. Deve, no entanto, reconhecer-se que há ob- 
jecções sérias contra a concepção habitual do J e pressente-se que 
as coisas nunca mais voltarão a ser como antes (36). Note-se que há
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entre esta concepção habitual do J e a concepção que dele tinha 
J. Wellhausen uma grande diferença. Enquanto o documento iaveís- 
ta de J. Wellhausen era obra de urna escola, remontava ao séc. ix a. C. 
e tinha sido objecto de várias edições revistas e aumentadas, o J da 
opinião corrente é obra de uma só pessoa, um grande teólogo da Aufk- 
lärung salomónica. O modelo corrente do J representa assim uma 
enorme simplificação do modelo proposto por J. Wellhausen. E é le- 
gítimo perguntar-se se esta simplificação não está na origem de uma 
boa parte das actuais dificuldades relativas ao J e, de uma maneira 
geral, ao conjunto da hipótese documentária (37). No que diz respei- 
to directamente ao nosso assunto, pode acrescentar-se que a escri- 
ta recente da obra J não excluiria necessariamente que o seu autor 
se tenha servido de tradições muito anteriores. De facto, os profetas 
são testemunhas de que algumas dessas tradições eram correntes 
no séc. vin a. C. (38)

Seja como for, na situação actual, só com muitas precauções se 
pode ainda falar de um período histórico patriarcal, das suas institui- 
ções e da sua religião. Com efeito, os grupos humanos representa- 
dos pelos seus epónimos, as figuras patriarcais de Abraão, Isaac e 
Jacó/lsrael podem ter origens diversas e situar-se em momentos di- 
ferentes. Entre as tradições patriarcais, as relativas a Jacó/lsrael são 
as primeiras referidas fora do Pentateuco e dos livros históricos. Apa- 
recem em vários textos proféticos do séc. vm a. C., alguns dos quais 
podem datar de meados desse século. É o caso de Oseias 12 que 
alude a uma série de episódios da história de Jacó. Por sua vez, Amós
7, 2; Oseias 10, 11 e Miqueias 3, 1 dão ao povo de Israel o nome 
de Jacó. As mais antigas referências a Abraão fora do Pentateuco e 
dos livros históricos são mais de um século e meio mais recentes, 
pois aparecem em textos da época exílica (Ezequiel 33, 24; Isaías 51,
1-2).

As tradições relativas à estadia no Egipto, ao êxodo e à marcha 
no deserto estão bem documentadas nos textos dos profetas Amós 
(9, 7) e Oseias (11, 1; 12, 10.14; 13, 4-5). Essas tradições quadram 
perfeitamente com o que se conhece das relações entre o Egipto e 
os Asiáticos. A questão consistirá em saber quem entre os antepas- 
sados de Israel esteve no Egipto. De um ponto de vista demográfico, 
pode ter sido uma ínfima minoria, mas uma minoria que desempe- 
nhou um papel decisivo, pois é provavelmente a ela que Israel deve 
a sua religião, o laveísmo.
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3. A História Deuteronomista

3.1. Antes de M. Noth

Os primeiros estudos histórico-críticos sobre os livros de Josué, 
Juizes, Samuel e Reis ou os livros históricos, desde fins do século pas- 
sado até aos anos quarenta deste século, foram muito influenciados 
pelos estudos sobre o Pentateuco. Com efeito, muitos críticos viram 
nos livros históricos a continuação dos documentos J e E do Penta- 
teuco (39), que, segundo uns, estariam na base do conjunto dos livros 
históricos e, segundo outros, iriam até aos livros de Samuel ou só até 
ao livro dos Juizes. No entanto, a maioria dos críticos até aos anos 
quarenta do nosso século, seguindo a opinião de J. Wellhausen (40), 
limitava a presença das fontes J e E do Pentateuco ao livro de Josué. 
De aí que se fale correntemente do Hexateuco em vez do Pentateuco.

As semelhanças dos livros históricos com o livro do Deuteronó- 
mio são tão flagrantes que dificilmente podiam passar despercebi- 
das. W. M. L. De Wette, já em 1818, atribuiu essas semelhanças a 
uma revisão dos livros históricos influenciada pelo Deuteronomio (41). 
J. Wellhausen restringe essa revisão ao livro dos Juizes e aos livros 
dos Reis e apelida-a de deuteronomista, termo votado a um grande 
êxito.

Entre os livros históricos, os livros dos Reis ocupam um lugar à 
parte na história da investigação, sendo, de longe, os mais estuda- 
dos. Foram raros os exegetas que neles discerniram as fontes J e E. 
Em geral, a crítica vê neles uma composição deuteronomista sem qual- 
quer dependência em relação às fontes do Pentateuco. Já em 1861, 
A. Kuenen (42) distinguira aliás duas edições desses livros, uma pré- 
-exílica e a outra exílica.

3.2. M. Noth

O livro de M. Noth Überlieferungsgeschichtliche Studien, publica- 
do em 1943 (43), revolucionou o estudo dos livros históricos. Segun- 
do M. Noth, estes livros constituem uma unidade literária e teológi- 
ca, a História Deuteronomista, obra de um só autor, o historiador deu- 
teronomista, que escreveu em Judá durante o exílio, em meados do 
séc. vi a. C. O historiador deuteronomista encabeçou a sua obra com 
o livro do Deuteronomio. Este existia já sob uma forma mais breve 
que ia do capítulo 4, 44 ao capítulo 30, 20, mas o historiador deute- 
ronomista acrescentou-lhe os capítulos 1-3 e partes dos capítulos 4,
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31e 34. A História Deuteronomista começava assim antes da entra- 
da das tribos hebraicas em Canaã e prosseguia até à ruína do reino 
de Judá e ao exílio babilónico. Contrariamente à corrente que asso- 
ciava o livro de Josué ao que precede e falava de um Hexateuco, M. 
Noth dissocia o Deuteronomio do que precede, reduzindo assim a pri- 
meira parte da Bíblia a um Tetrateuco. A História Deuteronomista 
dividiu-se posteriormente nos livros do Deuteronomio, Josué, Juizes, 
Samuel e Reis. Esta divisão quebrou-lhe a unidade primitiva, que di- 
versos acrescentos ulteriores obscureceram ainda mais.

O historiador deuteronomista começou por recolher as tradições 
do seu povo, mas não se contentou com isso, pois ele não é um sim- 
pies compilador, mas o verdadeiro autor de uma história. Entre as tra- 
dições escolhe as que se coadunam com a sua visão da história do 
seu povo e com o seu objectivo, liga-as e harmoniza-as entre si e 
enquadra-as com textos da sua própria lavra. Este enquadramento é 
constituído ora por discursos postos na boca das principais persona- 
gens em momentos que se tornam por isso mesmo particularmente 
importantes ora por comentários de tipo narrativo situados também 
em momentos estratégicos. Esses discursos e esses comentários 
constituem uma espécie de ossatura da história e, ao mesmo tem- 
po, pontuam-na e dividem-na em épocas. Assim, por exemplo, os dis- 
cursos de Josué em Josué 1, 10-15 e Josué 23 assinalam respecti- 
vãmente o começo e 0 fim da conquista de Canaã. Juizes 2, 11-19 
contém uma espécie de esquema da apresentação deuteronomista 
da história de Israel. O discurso de Samuel em 1 Samuel 12, 1-25 as- 
sinala o fim da época dos Juizes. O discurso de Salomão em 1 Reis
8, 12-53 conclui a primeira parte da época monárquica. 0 comentá- 
rio de 2 Reis 17, 7-23 faz o balanço da história do reino de Israel.

O livro dos Juizes é um bom exemplo da maneira de proceder do 
historiador deuteronomista. Este dispunha, por um lado, das tradições 
relativas a uma série de heróis (Otniel, Eud, Débora em conjunto com 
Barac, Gedeão, Jefté e Sansão), habitualmente chamados os juizes 
maiores e, por outro, de uma lista de juizes (Samgar, Tola, lair, Jefté, 
Ibsã, Elon e Abdon), habitualmente chamados os juizes menores. Fu- 
sionando a lista dos juizes com as tradições relativas aos heróis, o 
historiador deuteronomista obteve uma sucessão de doze juizes e 
criou, deste modo, o período dos Juizes com que preencheu o lapso 
de tempo entre a conquista de Canaã e a instituição da monarquia 
CJuizes 3, 7-16, 31).

O objectivo do historiador deuteronomista é explicar as razões da 
ruína do reino de Israel em 722 a. C. e do reino de Judá em 587 a. C.
0 historiador deuteronomista mostra que esta ruína é o justo casti-
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go que lavé infligiu aos dois reinos pela sua apostasia religiosa. O ideal 
religioso em nome do qual julga e condena os dois reinos hebraicos 
consiste num culto estritamente iaveísta, isto é comportando ritos pu- 
ramente iaveístas, prestado exclusivamente a lavé e praticado uni- 
camente no seu templo de Jerusalém. Segundo o historiador deute- 
ronomista, toda a história de Israel e de Judá se resume num afasta- 
mento cada vez maior desse ideal religioso até que, por essa razão, 
os dois reinos foram finalmente destruídos um após o outro. O histo- 
riador deuteronomista dá, por conseguinte, uma leitura inteiramente 
negativa da história hebraica: a apostasia do passado levou à ruína, 
e do futuro não há nada a esperar, nem sequer o regresso do exílio 
babilónico.

M. Noth é, sem dúvida, o herdeiro de mais de um século de in- 
vestigação. É o herdeiro de W. M. L. De Wette, que havia reconheci- 
do as afinidades entre os livros históricos e o Deuteronomio■, de J. 
Wellhausen, que atribuíra a autoria dos livros dos Juizes e dos Reis 
a um redactor deuteronomista: de K. Budde e de todos aqueles que 
haviam pressentido uma unidade nos livros históricos. 0 rasgo ge- 
niai de M. Noth foi ter organizado numa síntese brilhante a multidão 
das observações que haviam sido feitas pelos seus predecessores, 
substituindo assim o caos em que se encontravam os estudos sobre 
os livros históricos por uma visão global perfeitamente coerente. Por 
isso, não é de estranhar que a hipótese de M. Noth tenha sido deter- 
minante para o estudo dos livros históricos que, a partir de agora, cha- 
maremos História Deuteronomista. Com efeito, a existência da His- 
tória Deuteronomista foi e continua a ser unanimemente aceite. No 
entanto, são hoje raros os que admitem a hipótese tal como M. Noth 
a formulou (44). A maioria retoca-a mais ou menos profundamente. 
Entre os pontos discutidos sobressaem três, estreitamente ligados: 
autor, data e objectivo da obra.

3.3. Objectivo do historiador deuteronomista

Sem tocar no fundo da hipótese, G. von Rad e H. W. Wolff con- 
testaram o pessimismo que M. Noth atribui à História Deuteronomis- 
ta. G. von Rad (45) vê uma nota de optimismo nas promessas que la- 
vé faz a David e à sua descendência. A notícia do perdão de Joaquin 
com que termina a História Deuteronomista (2 Reis 25, 27-30), diz 
G. von Rad, abre precisamente a porta de uma possível restauração 
de Judá sob a égide de um descendente de David. Para H. W. 
Wolff (46), a História Deuteronomista desemboca na esperança de um
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recomeço, uma esperança que fica implícita, mas que se depreende 
claramente da estrutura da obra. Com efeito, Juizes, 2,11-19 expressa 
de forma paradigmática um ciclo histórico em quatro tempos, tipica- 
mente deuteronomista:

1) 0 povo abandona a lavé para seguir outros deuses (vv. 11-13);
2) Na sua ira, lavé entrega o seu povo a opressores estrangeiros 

(vv. 14-15a);
3) Na sua desgraça, 0 povo geme (vv. 15b e 18b);
4) Comovido pelos gemidos do seu povo, lavé dá-lhe um salvador 

(v. 16 e 18b);

Uma vez morto o salvador, o ciclo recomeçava (vv. 17-19).
A história hebraica tal como a conta o historiador deuteronomis- 

ta corresponde aos dois primeiros tempos do ciclo:

1) O povo abandonou a lavé para seguir outros deuses;
2) Na sua ira, lavé entregou 0 seu povo aos Assírios e aos 

Babilónios.

É legítimo esperar agora os outros dois tempos do ciclo, isto é, 
que, na sua desgraça, o povo gema e que, comovido pelos gemidos 
do povo, lavé lhe dê um salvador. Nesta perspectiva, a História Deu- 
teronomista é, de facto, um apelo à conversão, sendo esta a única 
maneira de fazer chegar os gemidos do povo aos ouvidos de lavé. 
Esse apelo à conversão ressalta aliás da presença frequente do ver- 
bo sub (voltar-se, converter-se) em lugares estratégicos da História 
Deuteronomista (Deuteronomio 4, 29-30; 30, 1-10; Samuel 7, 3;
1 Reis 8, 46-53; 2 Reis 17, 13; 23, 25). Se o povo se converte, lavé 
intervirá para salvá-lo, como fez repetidas vezes no passado. Por con- 
seguinte, a catástrofe de 587 a. C. não é necessariamente o último 
episódio da história de Judá nem a última palavra de lavé.

A libertação do jugo babilónico e o recomeço são possíveis. Isso 
depende inteiramente da atitude do povo, concretamente da sua res- 
posta ao apelo à conversão que o historiador deuteronomista lhe 
dirige.

De uma maneira geral, hoje retoca-se mais profundamente a hi- 
pótese de M. Noth, pensando-se que a Historia Deuteronomista tem 
mais que um autor e mais que uma edição. Há, no entanto, divergên- 
cias quanto ao número de autores e de edições, assim como quanto 
às respectivas datas. Podem fundamentalmente distinguir-se dois 
grandes grupos de hipóteses, que, em parte, representam dois mun- 
dos culturais (47).

80



HISTÓRIA ANTES DE HERÓDOTO

3.4. Várias edições exílicas da História Deuteronomista

Um desses grupos mantém com M. Noth que a História Deutero- 
nomista só começou a escrever-se na época exílica, mas, contraria- 
mente à opinião de M. Noth, pensa que ela é o resultado de um pro- 
cesso com várias etapas, isto é, várias edições. As hipóteses deste 
tipo tiveram A. Jepsen (48) como precursor, mas foram R. Smend (49), 
W. Dietrich (50), T. Veijola (51) e E. Würthwein (52), aos quais, por co- 
modidade, chamaremos a «Escola de Göttingen», que lhe deram a for- 
mulação hoje corrente.

A «Escola de Göttingen» distingue três autores sucessivos da His- 
tória Deuteronomista, cada qual responsável por uma edição desta 
obra, sendo a 2.a e 3.a edições revistas, corrigidas e aumentadas.

A primeira edição da História Deuteronomista (DtrH ou DtrGfes- 
chichte]) foi feita cerca de 580 a. C., talvez antes da morte de Sede- 
cias. O seu autor, que é 0 verdadeiro autor da História Deuteronomista, 
é antes de mais um historiador. Reúne materiais pré-deuteronomistas 
de carácter político e económico e enquadra-os com uma introdução 
e uma conclusão dos reinados de cada um dos reis de Israel e de Ju- 
dá. Trata-se, no entanto de uma história com uma orientação teoló- 
gica. Com efeito, o seu autor julga cada um dos reis segundo o êxito 
do seu reinado. Segundo 0 reinado tenha sido fausto ou infausto, o 
DtrH declara que o rei correspondente fez ou não fez o que é recto 
aos olhos de lavé. Terminando a sua história com 0 exílio de Judá 
(2 Reis 25, 21), o DtrH tem uma visão da história hebraica idêntica 
à do historiador deuteronomista de M. Noth, isto é, inteiramente 
negativa.

Feita entre 580 e 560 a. C., a 2.a edição revela um interesse muito 
grande pelo profetismo, do qual depende inteiramente. Por isso se 
chama História Deuteronomista Profética (DtrP). Embora dê a mes- 
ma leitura negativa da história hebraica, a 2.a edição retoca a l.a, 
nomeadamente inserindo numerosos relatos proféticos, de modo a 
tornar a história de Israel e de Judá no campo de acção da palavra 
poderosa dos profetas. Para o autor da 2.a edição da História Deute- 
ronomista, a profecia dirige a história. Todos os acontecimentos im- 
portantes são anunciados pelos profetas e dão-se tal como anuncia- 
dos. O DtrP serve-se do esquema profético anúncio-cumprimento não 
só para construir os pequenos relatos particulares, mas também pa- 
ra reestruturar o conjunto da obra deuteronomista, que se torna deste 
modo na história de um gigantesco anúncio e do seu cumprimento.
E. Würthwein distingue duas etapas na edição profética da História 
Deuteronomista. Numa primeira etapa é introduzido 0 esquema
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anúncio-cumprímento e alguns oráculos de ameaça contra dinastias 
ou reis individuais (DtrPl) (1 Reis 11, 29-39 e 12, 15; 16, 2-4 e 16,
11-12; 21, 22a e 2 Reis 10, 17; etc.). Numa segunda etapa são in- 
seridos alguns relatos proféticos (DtrP2) (por exemplo, 1 Reis 
17-19) (53).

Feita cerca de 560 a. C., a 3.a edição é chamada nomista (DtrN) 
por causa do seu interesse pela Lei. Reelabora a 2.a edição insistin- 
do na observância da Lei e na polémica contra os cultos dos deuses 
estrangeiros em conformidade com o livro do Deuteronomio. O DtrN 
conclui a obra com a notícia do perdão concedido por Evil-Merodac, 
rei da Babilónia, a Joaquin, rei deposto de Judá, que estava encarce- 
rado em Babilónia (2 Reis 25, 27-30). Deste modo introduz na Histó- 
ria Deuteronomista um ténue raio de esperança.

A hipótese das três edições exílicas ou pós-exílicas da História Deu- 
teronomista, com variantes mais ou menos sensíveis, é maioritária 
no mundo de língua alemã, tendo penetrado aqui e além noutros mun- 
dos culturais (54). As datas das diferentes edições mencionadas são 
as propostas por W. Dietrich. A tendência actualmente é a de baixá- 
-las consideravelmente (55).

Uma das principais achegas da «Escola de Göttingen» ao estudo 
da História Deuteronomista é, sem dúvida, o papel importante que 
ela atribui ao profetismo na escrita desta obra (56). Note-se, no en- 
tanto, que nem todos os especialistas que insistem no papel do pro- 
fetismo na elaboração da História Deuteronomista situam a interven- 
ção profética no estádio redactorial e a datam do período exílico. Uma 
corrente da exegese de língua inglesa, representada nomeadamen- 
te por A. F. Campbell (57), M. A. O’Brien (58), pensa que os livros de 
Samuel e dos Reis repousam inteiramente sobre dois relatos de ori- 
gem profética. 0 primeiro iria de Samuel a Jeú. Teria sido escrito em 
Israel em fins do séc. ix a. C. e posto em dia depois da ruína do rei- 
no do Norte em 722 a. C. Este relato profético israelita teria servido 
de modelo a um outro equivalente escrito em Judá no tempo de Eze- 
quias. O historiador deuteronomista teria reunido esses dois relatos 
no tempo de Josias para com eles escrever a história da chefia de 
Israel e de Judá.

A «Escola de Göttingen» não sugere ocasiões históricas plausíveis 
nem razões sérias para a tripla edição num lapso de tempo relativa- 
mente curto. No entanto, a principal objecção que pode fazer-se à 
«Escola de Göttingen» e que podia fazer-se já a M. Noth é o facto de 
haver aspectos da História Deuteronomista que supõem uma data an- 
terior ao exílio e que se compreendem mal durante ou depois deste. 
Como vimos, a História Deuteronomista termina com a notícia da ruí
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na do reino de Judá, da deportação e da fuga de uma parte da sua 
população, finalmente, do perdão de Joaquin. Esses acontecimentos 
são relatados sem comentários, ficando-se assim com a impressão 
de que os livros dos Reis não têm uma verdadeira conclusão. A falta 
de comentários aos acontecimentos relativos ao fim do reino de Ju- 
dá é muito surpreendente. Com efeito, os grandes acontecimentos 
da história são normalmente comentados. É, por exemplo, o caso da 
ruína do reino de Israel, cujas razões são longamente explicadas 
(2 Reis 17, 7-23). Se a trama fundamental da História Deuteronomis- 
ta é obra de um autor exílico, como explicar que ele não tenha feito 
um balanço da história do reino de Judá, como fez um balanço da his- 
tória do reino de Israel? É interessante notar que o autor do relato 
das Crónicas se apercebeu da dificuldade e preencheu a lacuna do 
relato dos livros dos Reis com um comentário à ruína do reino de Ju- 
dá inspirado dos sermões em prosa do livro de Jeremias (2 Crónicas 
36, 12-21). Por isso, parece-me muito mais provável que o verdadei- 
ro autor da História Deuteronomista tenha escrito antes da ruína do 
reino de Judá. Redactores posteriores completaram essa obra, no- 
meadamente acrescentando-lhe as notícias relativas ao fim do reino 
de Judá, mas nenhum deles se preocupou em dar-lhe uma autêntica 
conclusão.

3.5. Edições pré-exílica(s) e exílica(s) da História Deuteronomista

Por isso, não surpreende que a outra parte da crítica admita que 
a História Deuteronomista começou a ser escrita no período monár- 
quico e continuou a sê-lo durante o exílio.

Como vimos, A. Kuenen propôs já em 1861 a hipótese de duas 
redacções dos livros dos Reis, uma antes do exílio e outra durante 
o exílio. Nas suas grandes linhas, esta hipótese dominou a investiga- 
ção sobre os livros dos Reis até à publicação da hipótese de M. Noth 
em 1943. Entre a década de quarenta e a década de setenta, a hipó- 
tese de M. Noth foi nitidamente maioritária, mas não eliminou com- 
pletamente a hipótese de A. Kuenen. Até houve quem sugerisse uma 
síntese das duas hipóteses rivais (59). A partir da década de setenta, 
a tendência de uma parte da crítica é não só a de aceitar a hipótese 
de A. Kuenen, mas ainda a de aplicar ao conjunto dos livros históri- 
cos 0 que ele dizia dos livros dos Reis.

O grande promotor da hipótese das duas edições da História Deu- 
teronomista nas últimas décadas foi F. M. Cross (60). Segundo este 
orientalista, a História Deuteronomista foi escrita no reinado de Jo-
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sias (640-609 a. C.) por ocasião da reforma religiosa empreendida por 
esse rei. A obra está construída com o reino de Judá e o tema do pe- 
cado de Jeroboão em relação com o reino de Israel. 0 seu objectivo 
também é duplo. Por um lado, tenta persuadir os habitantes do anti- 
go reino de Israel, então sob administração assíria, a vir ao templo 
de Jerusalém e a unir-se a Judá. Por outro lado, tenta persuadir Judá 
de que a restauração da sua antiga grandeza nacional depende da 
sua fidelidade à aliança com lavé e da conformidade dos seus reis 
ao modelo davídico.

A História Deuteronomista teria sido objecto durante o exílio de 
uma segunda edição revista e aumentada, que desenvolve sobretu- 
do os temas da impiedade do rei Manassés (687-642 a. C.) e do cas- 
tigo que essa impiedade atraiu sobre Judá.

Com numerosas variantes de pormenor, a hipótese das duas edi- 
ções da História Deuteronomista é hoje maioritária no mundo de lín- 
gua inglesa (61), com partidários noutros horizontes linguísticos e cul- 
turáis (62), nomeadamente em Israel (63). Esta hipótese parte invaria- 
velmente dos livros dos Reis e assenta no estudo dos três pontos se- 
guintes: As variações nas introduções aos reinados, o teor das pro- 
messas feitas a David e à sua dinastia que são ora absolutas ora con- 
dicionadas à observância da Lei e, finalmente, a apreciação dos cha- 
mados lugares-altos, isto é, todos os santuários de Israel e de Judá 
à excepção do templo de Jerusalém, que são tidos ora por lugares 
de culto de lavé ilegítimos ora por lugares de culto de deuses estran- 
geiros. Partindo igualmente das variações nas introduções aos reina- 
dos, outros isolam mais do que uma edição pré-exílica, pelo menos, 
dos livros dos Reis. É, por exemplo, 0 caso de Helga Weippert (64) e 
de W. B Barrick (65). Baseando-se nas apreciações dos reis de Israel 
e de Judá dadas nas introduções aos respectivos reinados, estes au- 
tores distinguem duas edições pré-exílicas e uma exílica. A primeira 
edição seria fundamentalmente uma história da atitude dos reis de 
Israel e de Judá em relação aos lugares-altos tidos por lugares de culto 
iaveístas ilegítimos. Esta primeira edição terminava, segundo Helga 
Weippert, em 2 Reis, 16, 2b.4 e, segundo W. B. Barrick, em 2 Reis, 
18, 3-4. Segundo esta primeira edição da História Deuteronomista tal 
como a reconstitui W. B. Barrick, a história de Israel e de Judá co- 
nheceu primeiro uma degradação progressiva que atingiu o nadir sob 
o ímpio Acaz, acusado de ter prestado pessoalmente culto nos lugares- 
-altos (2 Reis, 16, 2b.4), mas a situação mudou completamente com 
a reforma religiosa do piedoso Ezequias, que suprimiu os lugares-altos 
e reservou o culto ao templo de Jerusalém (2 Reis, 18, 3-4). Tendo 
claramente a Ezequias (716-687 a. C.) por herói, esta primeira edi

84



HISTÓRIA ANTES DE HERÓDOTO

ção da História Deuteronomista deve ter sido feita no tempo deste 
rei, provavelmente em fins do séc. vm a. C. Trata-se sem dúvida de 
uma obra de propaganda destinada a legitimar a reforma religiosa de 
Ezequias aos olhos daqueles que, de maneira muito compreensível, 
viam na supressão dos santuários de lavé uma grande impiedade 
(2 Reis 18, 22).

A 2.a edição dos livros dos Reis dataria do reinado de Josias 
(640-609 a. C.), serviria de manifesto à reforma desse rei e teria por 
tema central a abolição dos cultos dos deuses estrangeiros.

À 3.a edição, feita durante 0 exílio, devem-se os relatos sobre os 
últimos quatro reis de Judá de cuja impiedade 0 editor se serve para 
explicar a ruína desse reino e o exílio (2 Reis 23, 31-25, 30).

A. Lemaire (66) esboça uma história da formação dos livros dos 
Reis ainda mais completa e pormenorizada com sete etapas, seis das 
quais se situam na época monárquica e a última durante o exílio:

1) Uma história de David escrita pelo sacerdote Abiatar cerca de 
970 a. C.

2) Uma história de David rival escrita pelo sacerdote Sadoc ou pelo 
profeta Natã talvez cerca de 960 a. C.

3) Uma história do reinado de Salomão terminando com a sepa- 
ração dos dois reinos, escrita provavelmente no reinado de Roboão, 
cerca de 920 a. C.

4) Uma redacção-edição da história dos dois reinos escrita no rei- 
nado de Josafat, cerca de 850 a. C.

5) Uma redacção-edição proto-deuteronomista da história dos rei- 
nos escrita no reinado de Ezequias entre 710-701 a. C.

6) Uma redacção-edição deuteronomista ligada à reforma de Jo- 
sias escrita entre 620-609 a. C.

7) Uma redacção-edição deuteronomista exílica escrita cerca de 
560 a. C.

3.6. Apreciação das diferentes hipóteses

As notícias relativas à ruína do reino de Judá, ao exílio babilónico 
e ao perdão de Joaquin supõem que os livros dos Reis foram certa- 
mente editados após esses acontecimentos, 0 último dos quais teve 
lugar em 561 a. C. Mas, como vimos, é pouco verosímil que a edição 
exílica dos livros dos Reis seja a primeira, isto é, que esses livros te- 
nham sido escritos no período exílico.

Um grande número de críticos admite uma edição não só dos li- 
vros dos Reis, mas do conjunto da História Deuteronomista, no rei-
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nado de Josias, hipótese que tenho por muito provável. Mas, contra- 
riamente à opinião mais corrente, essa edição não me parece ter si- 
do a primeira.

Há, com efeito, indícios muito sérios, pelo menos, nos livros dos 
Reis, da existência de um estrato literário que termina com o reinado 
de Ezequias. Por isso, o reinado de Ezequias é reconhecido como um 
marco literário nos livros dos Reis por exegetas defensores das dife- 
rentes hipóteses a que passámos revista. Entre outros, podem 
assinalar-se A. Jepsen, A. F. Campbell, M. A. O’Brien, W. B. Barrick e 
I. W. Provan.

Segundo A. Jepsen, os livros dos Reis foram escritos na época 
exílica e tiveram duas edições exílicas e uma pós-exílica. O autor dos 
livros dos Reis, um sacerdote ligado ao templo de Jerusalém que es- 
creveu entre 586 e 566 a. C., ter-se-ia servido, no entanto, de duas 
fontes. Uma delas, a Crónica Sincrónica, continha essencialmente as 
notícias cronológicas relativas ao início de cada reinado, à morte e 
à sepultura de cada um dos reis, assim como informações várias da- 
das pelas actuais introduções e conclusões dos reinados. Na opinião 
de A. Jepsen essa Crónica Sincrónica ia de 1 Reis 2, 10 a 2 Reis 18, 
1.8. Terminando com Ezequias, deve ter sido escrita sob esse rei, pro- 
vavelmente nos últimos tempos do seu reinado. A outra fonte de que 
dispunha 0 autor dos livros dos Reis eram os Anais, que tratavam so- 
bretudo do templo de Jerusalém, da sua construção, das suas res- 
taurações, do seu culto, do seu tesouro, etc. Segundo A. Jepsen, os 
Anais iam de 1 Reis 5, 27; 2 Reis 18, 14-16. As suas informações in- 
do até ao reinado de Ezequias, os Anais, exactamente como a Cróni- 
ca Sincrónica, devem ter sido escritos no tempo desse rei ou talvez 
sob o seu sucessor, Manassés (67).

Embora a sua reconstituição do processo de formação da Histó- 
ria Deuteronomista seja bastante diferente da que é proposta por A. 
Jepsen, A F. Campbell e M. A. O’Brien também pensam que o autor 
dos livros de Samuel e dos Reis, que eles situam no tempo de Josias, 
tinha entre as suas fontes um documento escrito em Judá no tempo 
de Ezequias. Segundo A. F. Campbell e M. A. O’Brien, esse documento 
era precisamente um relato profético (68).

Vimos como uma análise das apreciações dos reis de Israel e de 
Judá levou Helga Weippert a isolar nos livros dos Reis um estrato li- 
terário que terminaria com o reinado de Acaz em 2 Reis 16, 2b.469. 
Dada a oposição entre 2 Reis 16, 2b.4 e 2 Reis 18, 3-4, W. B. Bar- 
rick tem razão em atribuir estas duas passagens ao mesmo estrato 
literário, que se concluiria assim, não com o reinado de Acaz, mas 
com 0 reinado de Ezequias (70). Esse estrato tem por fio condutor e
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unificador a atitude dos diferentes reis em relação aos lugares-altos, 
tidos por santuários de lavé ilegítimos, concepção essa que não vol- 
ta a aparecer nos livros dos Reis depois dos relatos de Ezequias. I. W. 
Provan pensa que uma análise do tema das promessas feitas a Da- 
vid nos livros dos Reis confirma a hipótese da existência de um es- 
trato literário que termina com os relatos do reinado de Ezequias (71). 
Com efeito, diz I. W. Provan, na História Deuteronomista as promes- 
sas a David sob a sua forma absoluta só aparecem até aos relatos 
de Ezequias. Nos capítulos seguintes dos livros dos Reis só apare- 
cem as promessas a David sob a sua forma condicionada, dependendo 
o seu cumprimento da observância da Lei. Tanto Helga Weippert, por 
um lado, como W. B. Barrick e I. W. Provan, por outro, vêem no es- 
trato literário em questão a primeira edição dos livros dos Reis ou do 
conjunto da História Deuteronomista. Mas, enquanto Helga Weippert 
e W. B. Barrick datam esta primeira edição do reinado de Ezequias, 
I. W. Provan data-a do reinado de Josias.

A hipótese de W. B. Barrick tem a minha preferência, pois me pa- 
rece ser a que melhor explica os diferentes dados da questão. Com 
efeito, não me parecem convincentes nem a tentativa de isolar uma 
verdadeira história dos reinos hebraicos escrita antes do reinado de 
Ezequias nem a hipótese que situa no tempo de Josias a primeira edi- 
ção dos livros dos Reis ou do conjunto da História Deuteronomista. 
A respeito da segunda hipótese, a opinião de I. W. Provan é particu- 
larmente significativa. Apesar de reconhecer que a l.a edição da His- 
tória Deuteronomista seria deste modo cronologicamente josiana, mas 
ideologicamente ezequiana. A posição de I. W. Provan implica uma 
certa incoerência, sendo mais lógico concluir que a história de Israel 
e de Judá que termina com o reinado de Ezequias e tem esse rei por 
herói haja sido escrita sob esse monarca e para sua glória. A única 
razão que leva I. W. Provan a situar a l.a edição da História Deutero- 
nomista, não no tempo de Ezequias, mas no tempo de Josias, é 0 facto 
de admitir que ela incluía 2 Reis, 18, 17-19, 8.35-37. Com efeito, su- 
pondo que a morte de Senaquerib, ocorrida em 681 a. C., é um acon- 
tecimento passado relativamente longínquo, 2 Reis, 19, 37 não po- 
de ter feito parte de uma edição dos livros dos Reis do tempo de Eze- 
quias, cujo reinado acabou o mais tardar em 687 a. C. (72). Contra- 
riamente à opinião de I. W. Provan, a meu ver, não há razões para pen- 
sar que 0 relato de 2 Reis 18,17-19,9a.36-37, centrado no tema isaia- 
no da confiança absoluta em lavé (73), fazia parte da l.a edição da 
História Deuteronomista, dominada pela polémica contra os lugares- 
-altos considerados como santuários de lavé espúrios. Por isso, na- 
da obsta a que a l.a edição da História Deuteronomista tenha sido
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feita durante o reinado de Ezequias, o tempo que mais parece 
convir-lhe.

Os historiadores deuteronomistas dispunham certamente de mui- 
tas e variadas fontes das quais se serviram para escrever a sua 
obra.

Os livros dos Reis citam os anais de Salomão em relação com es- 
se rei (1 Reis 11, 41) e reportam-se regularmente aos anais dos reis 
de Israel e aos anais dos reis de Judá. Infelizmente, não chegou até 
nós nenhuma dessas obras. No entanto, é legítimo supor que os anais 
hebraicos, como os seus congéneres assírios, que são bem conheci- 
dos, registavam cronologicamente as actividades reais (construções, 
empresas comerciais, campanhas militares, etc.), assim como doeu- 
mentos administrativos (listas de funcionários, de contribuintes, etc.). 
A crítica reconhece nos livros dos Reis passagens dos anais, umas 
vezes ao que parece citados textualmente, outras vezes mais ou me- 
nos reformulados.

Sem falar do J, os autores da História Deuteronomista não foram 
os primeiros historiadores hebraicos. Há monografias históricas que 
devem remontar aos primórdios da monarquia e que os historiado- 
res deuteronomistas integram na sua obra. Essas monografias foram, 
no entanto, retocadas mais ou menos profundamente, sendo actual- 
mente muito difícil, se não impossível, distinguir rigorosamente o nú- 
cleo primitivo dos retoques posteriores.

Uma das monografias históricas mais antigas, se não a mais anti- 
ga, é a história da ascensão de David que se encontra em 1 Samuel 
16; 2 Samuel 5. Dado que esta obra tem por objectivo legitimar a 
transferência da realeza de Saul e da sua descendência, é provável 
que tenha sido escrita no reinado de David. A história da sucessão 
de David, que actualmente se encontra em 2 Samuel 9-20 e 1 Reis 
1-2, com razão considerada a pérola da historiografia hebraica e uma 
das obras-primas da prosa hebraica, não deve ser muito posterior. F. 
Langlamet mostrou que, na sua forma original, a história da suces- 
são de David é hostil a Salomão, pois o apresenta como o usurpador 
da realeza que cabia a Adonias (74). Deve, por isso, ser obra de um 
membro do partido deste último e situar-se nos começos do reinado 
de Salomão. F. Langlamet sugere mesmo que ela pode ser da auto- 
ria do sacerdote Abiatar, velho companheiro de David e partidário de 
Adonias, que Salomão demitiu das suas funções e obrigou a retirar- 
-se em Anatot (1 Reis, 2, 26-27). A História da sucessão de David pa- 
rece ter guardado o seu teor original anti-salomónico durante bastante 
tempo até que foi finalmente submetida a uma revisão pró-salomónica 
que lhe deu a forma actual.
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4. Conclusão

Deste estado da questão dos estudos sobre o Pentateuco e os 
livros históricos depreende-se que a historiografia hebraica começou 
praticamente com o Estado e, desde então, balizou a história de Is- 
rael. Os períodos de actividade historiográfica coincidiram com mo- 
mentos particularmente marcantes da história hebraica. O primeiro, 
nos reinados de David e Salomão, foi 0 verdadeiro começo do Esta- 
do hebraico e, provavelmente, a sua idade áurea. Foi um tempo de 
profundas mutações sócio-políticas, de crise, ao mesmo tempo de op- 
timismo e de graves interrogações. As monografias históricas dessa 
época são obras eminentemente políticas e emanam tanto do poder 
como da oposição. Com efeito, enquanto no relato da ascensão de 
David soa a voz do poder, no relato da sua sucessão soa a voz da 
oposição derrotada.

Embora admita a necessidade de retraçar as fronteiras do J, per- 
sisto em pensar que foi nesse contexto que ele foi escrito e que cons- 
titui a primeira história nacional. O seu horizonte fica até muito além 
das fronteiras nacionais, pois abarca a humanidade na qual Israel en- 
tronca. Destinada a legitimar a dinastia davídica, a obra J, como 0 re- 
lato da ascensão de David, deve emanar dos meios ligados ao poder.

Reconheci também uma actividade historiográfica no reinado de 
Ezequias, que foi um momento crucial para o reino de Judá. O reino 
de Israel acaba de sucumbir aos golpes assírios. Os refugiados afluem 
para 0 Sul levando com eles as suas tradições nacionais e religiosas 
de que Judá será desde agora herdeiro e portador. As repercussões 
em Judá não se fizeram esperar e foram muito profundas. Foi um re- 
nascimento que se expressou numa actividade literária e teológica 
e se traduziu numa reforma religiosa. As questões que então se pu- 
nham e a que urgia dar uma resposta eram as seguintes: Por que ra- 
zões foi destruído o reino de Israel? Como fazer para evitar o mesmo 
destino? A resposta dada à primeira questão é clara: A ruína de Is- 
rael é o castigo do seu sincretismo religioso. Esta resposta situa-se 
na linha das tradições do Norte e pode ter sido sugerida ou até for- 
mulada pelos próprios refugiados israelitas. A resposta à segunda 
questão é a reforma de Ezequias destinada a purificar a religião e o 
culto de Judá da herança cananeia. A primeira edição da História Deu- 
teronomista foi, a meu ver, 0 manifesto, talvez não 0 único, que acom- 
panhou a reforma de Ezequias (75).

O reinado de Josias, outro período de actividade historiográfica, 
parece ter sido dominado pela ideia de restauração nacional, que o 
declínio assírio permitia esperar. O optimismo apoia-se também nu-
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ma grande confiança na dinastia davídica beneficiária das promes- 
sas divinas e na presença de lavé no seu templo de Jerusalém. Tal 
seria o contexto da 2.a edição da História Deuteronomista, uma lei- 
tura da história hebraica preocupada com os cultos das divindades 
estrangeiras que Josias tenta suprimir com a sua reforma 
religiosa (76).

A ruína de Judá em 587 a. C. e o exílio de parte da sua população 
criam uma situação inteiramente nova que não podia deixar de pro- 
vocar uma nova leitura da história, cujo objectivo seja essencialmen- 
te explicar esta situação. Esta nova leitura da história hebraica deve 
ter levado a uma ou mais reedições, revistas e aumentadas, da His- 
tória Deuteronomista.

Terminemos este sobrevoo das investigações sobre a historiografia 
hebraica antiga, desde as origens até ao exílio babilónico, com umas 
simples observações sobre os objectivos e os critérios dos historia- 
dores bíblicos. Do que precede fica claro que não foram a curiosida- 
de nem o desejo de o salvar do esquecimento que levaram os anti- 
gos hebreus a vasculhar o passado. No passado, eles procuravam cada 
qual uma resposta para as questões do seu tempo. Os historiadores 
bíblicos têm, por assim dizer, uma tese a provar. Entre os aconteci- 
mentos passados, escolhem os que se coadunam com o seu intuito 
e, guiados por este intuito, tecem com eles uma trama geralmente 
muito coerente, a que pode chamar-se de pleno direito uma obra his- 
tórica (77). De uma maneira geral, essa trama é de tal forma coeren- 
te que a maioria dos leitores julga que ela corresponde exactamente 
ao desenrolar dos acontecimentos. De facto, até muitas histórias do 
antigo Israel modernas, que se têm por científicas, pouco mais fazem 
do que parafrasear as histórias bíblicas. É igualmente claro que a 
historiografia hebraica antiga nunca obedeceu nem fingiu obedecer 
ao critério da objectividade, critério esse que era inteiramente estra- 
nho aos antigos hebreus. Julgadas em nome do critério moderno da 
objectividade, as antigas histórias hebraicas são tendenciosas, apo- 
logéticas, polémicas ou obras de propaganda. Mas, não poderá dizer- 
-se quase o mesmo de muitas obras históricas modernas ditas cien- 
tíficas, cuja objectividade não passa de pura ilusão?

NOTAS

(1) Texto retocado de uma conferência proferida no dia 6 de Maio de 1991 na Fa- 
culdade de Letras da Universidade de Lisboa, promovida pelo Instituto Oriental da

90



HISTÓRIA ANTES DE HERÓDOTO

dita Faculdade para assinalar a passagem do primeiro aniversário da sua instalação 
e entrada em funcionamento.

(2) G. EICHHORN, «Urgeschichte», Repertorium für biblische und morgenländische Li- 
teratur 4 (1779), pp. 129-256 = ID., Urgeschichte, herausgegeben mit Einleitung 
und Anmerkungen von Johann Philipp Gabler, Altdorf/Nuremberga, 1790-1793.

(3) H. S. REIMARUS, «Durchgang der Israeliten durchs Rothe Meer» publicado em 1776 
e reeditado in G. E. Lessing's gesammelte Werke, t. 9, Leipzig, 1856. Informação co- 
Ihida em A. de PURY e Th. RÖMER, «Le Pentateuque en question. Position du problè- 
me et brève histoire de la recherche», in A. de PURY (ed.), Le Pentateuque en ques- 
tion. Les origines et la composition des cinq premiers livres de la Bible à la lumière 
des recherches récentes (Le Monde de la Bible), Genève, Labor et Fides, 1989, P. 20 
e nota 37.

(4) Pode ver-se a breve historia da investigação de A. de PURY e Th. RÖMER, op. cit., 
pp. 9-80.

(5) Reunidos em J. WELLHAUSEN, Die Composition des Hexateuchs und der histo- 
rischen Bücher des Alten Testaments, Berlim, Verlag von Georg Reimer, 1889.
(6) H. GUNKEL, Genesis übersetzt und erklärt (Göttinger Handkommentar zum Alten 
Testament 1/1), Göttingen, Vandenhoeck & Ruprecht, vierte unveränderte Auflage, 
1917, pp. Vll-C. Existe uma tradução francesa das pp. VII-LXXX in P. GIBERT, Une 
théorie de la légende: Hermann Gunkel (1862-1932) et les légendes de la Bible, sui- 
vi de H. Gunkel, les légendes de la Genèse (1910), Paris, Flamarion, 1979, 
pp. 251-362.

(7) M. NOTH, Überlieferungsgeschichte des Pentateuch, Estugarda, Verlag W. Koh- 
lhammer, 1948.
(8) G. VON RAD, Das formgeschichtliche Problem des Hexateuch (Beiträge zur Wis- 
senchaft vom Alten und Neuen Testament, IV/26), Estugarda, Verlag W. Kohlham- 
mer, 1938 = Gesammelte Studien zum Alten Testament, I (ThB, Altes Testament, 8), 
Munique, Chr. Kaiser Verlag, 1958 (várias edições posteriores), pp. 9-86.
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